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DECRETOS 

      DECRETO Nº 12/2025 

SUMULA: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional 
suplementar junto ao orçamento para o exercício financeiro de 
2025 e dá outras providências. 
 

  O Prefeito do Município de Formosa do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e considerando a autorização contida no artigo 8º, Inciso I da Lei Municipal nº 
1107/2024, de 17 de outubro de 2024. 
 

D E C R E T A 
 
  Art. 1º – Fica aberto um crédito adicional suplementar no valor de R$ 86.316,16 
(oitenta e seis mil, trezentos e dezesseis reais e dezesseis centavos) junto ao orçamento geral do 
Município para o exercício financeiro de 2025, assim especificado: 
 
0200- PODER EXECUTIVO MUNICIPAL  
02.16- Secretaria de Finanças 
04.123.1051.2.008- Manutenção das atividades financeiras e fazendárias  
1054- Transferências destinadas ao setor cultural – LC nº 195/2022 
superávit financeiro (286) 
5636- 33.90.93.00- Indenizações e restituições   
 
1053- Transferências destinadas ao setor cultural – LC nº 195/2022 
superávit financeiro (285) 
5035-33.90.93.00- Indenizações e restituições   

 
 
 
 

R$ 24.884,95 
 
 
 

R$  61.431,21  
Total R$  86.316,16 
  

  Art. 2º – O recurso indicado para cobertura do crédito aberto no artigo anterior é 
proveniente do superávit financeiro do exercício anterior das seguintes fontes: 
 
 
1054- Transferências destinadas ao setor cultural – LC nº 195/2022 
superávit financeiro (286) 
1053- Transferências destinadas ao setor cultural – LC nº 195/2022   
superávit financeiro (285) 
Total                                                                                                                        

$   
$      R$ 24.884,95 
$       

           R$ 61.431,21 
          R$  86.316,16 
 

   
  

Art. 3º Este artigo altera o cronograma de desembolso mensal, conforme as alterações 
acima. 

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 
Paço Municipal “Prefeito Ataliba Leonel Chateaubriand”. 

Assinado digitalmente  
Orivaldo Municelli 
Prefeito Municipal 
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Decreto nº 13/2025 

 

Súmula: Dispõe sobre o procedimento administrativo 
para a realização de pesquisa de preços para aquisição 
de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da 
Administração Pública do Município de Formosa do Oeste 
– PR. 

 

O Prefeito do Município de Formosa do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais, e tendo em vista o disposto no § 1º do art. 23 da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, decreta: 

 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Objeto e âmbito de aplicação 

 

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização 
de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no 
âmbito da administração pública municipal de Formosa do Oeste. 

 

§ 1º O disposto neste Decreto não se aplica às contratações de obras e serviços de 
engenharia. 

 

§ 2º Para aferição da vantagem econômica das adesões às atas de registro de 
preços, bem como da contratação de item específico constante de grupo de itens em atas 
de registro de preços, deverá ser observado o disposto neste Decreto. 

 

Definições 

 

Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 
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I - preço estimado: valor obtido a partir de método matemático aplicado em série de 
preços coletados, devendo desconsiderar, na sua formação, os valores inexequíveis, os 
inconsistentes e os excessivamente elevados; e 

 

II - sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor expressivamente 
superior aos preços referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação 
ou a contratação for por preços unitários de serviço, seja do valor global do objeto, se a 
licitação ou a contratação for por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 
integral. 

 

CAPÍTULO II 

ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇO 

 

Formalização 

 

Art. 3º A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no 
mínimo: 

 

I - descrição do objeto a ser contratado; 

 

II - identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da 
equipe de planejamento; 

 

III - caracterização das fontes consultadas; 

 

IV - série de preços coletados; 

 

V - método estatístico aplicado para a definição do valor estimado; 
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VI - justificativa para a desconsideração de valores inconsistentes, inexequíveis ou 
excessivamente elevados, se aplicável; 

 

VII - memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; e 

 

VIII - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que 
dispõe o inciso IV do art. 5º. 

 

Parágrafo único – Caberá à Divisão de Compras e Licitações com o auxílio da 
Secretaria Requisitante a condução do procedimento para pesquisa de preços. 

 

Critérios 

 

Art. 4º Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as 
condições comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e 
montagem do bem ou execução do serviço, quantidade contratada, formas e prazos de 
pagamento, fretes, garantias exigidas e marcas e modelos, quando for o caso, observadas 
a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 

 

Parâmetros 

 

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em 
processo licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será 
realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma 
combinada ou não: 

 
I – Composição de custos unitários menores ou iguais à média ou mediana do item 

correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços, Pesquisa de 
Preços ou Banco de Preços em Saúde, bancos de preços privados mantido pela 
Administração Municipal, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

 
II – Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive 
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mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços 
correspondente; 

 
III – Dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência e 

de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no 
momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de 
antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso; 

 
IV – Pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação 

formal de cotação, por meio de ofício, e-mail ou aplicativo de mensagem desde que seja 
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos 
os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 
edital; ou 

 
V - Pesquisa na base de notas fiscais eletrônicas do Estado do Paraná por meio do 

sistema Menor Preço Compras, desde que a data das notas fiscais esteja compreendida 
no período de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital. 

 
§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, devendo, 

em caso de impossibilidade, apresentar justificativa nos autos. 
 
§ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do 

inciso IV, deverá ser observado: 
 
I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do 

objeto a ser licitado; 
 
II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 
 
a) descrição do objeto, valor unitário e total; 
b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica - CNPJ do proponente; 
c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato; 
d) data de emissão; e 
e) nome completo e identificação do responsável. 
 
III - informação aos fornecedores das características da contratação contidas no art. 

4º, com vistas à melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o objeto 
a ser contratado; e 

 
IV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de 

fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas como resposta à 
solicitação de que trata o inciso IV do caput. 

 
§ 3º Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em orçamento 

fora do prazo estipulado no inciso II do caput, desde que devidamente justificado nos autos 
pelo agente responsável e observado o índice de atualização de preços correspondente. 
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Metodologia para obtenção do preço estimado 
 

Art. 6º Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, 
a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo 
incida sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros 
de que trata o art. 5º, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os 
excessivamente elevados. 

 

§ 1º Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente 
justificados nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente. 

 

§ 2º Com base no tratamento de que trata o caput, o preço estimado da contratação 
poderá ser obtido, ainda, acrescentando ou subtraindo determinado percentual, de forma 
a aliar a atratividade do mercado e mitigar o risco de sobrepreço. 

 

§ 3º Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou 
excessivamente elevados, deverão ser adotados critérios fundamentados e descritos no 
processo administrativo. 

 

§ 4º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, 
quando houver grande variação entre os valores apresentados. 

 

§ 5º Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base 
em menos de três preços, desde que devidamente justificada nos autos pelo gestor 
responsável. 

 

CAPÍTULO III 

REGRAS ESPECÍFICAS 

 

Contratação direta 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

D
E

N
IS

 F
E

R
R

E
IR

A
 D

A
 S

IL
V

A
 C

O
S

T
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//f
or

m
os

ad
oo

es
te

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/5
9C

9-
57

E
7-

6B
7B

-7
A

71
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 5
9C

9-
57

E
7-

6B
7B

-7
A

71



8 | P á g i n a  

 

Conforme Lei 677-2012 

09/03/2012 
 

15/01/2025 
Edição nº 10  Ano XIV 

  
 

8 
 

Art. 7º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, 
aplica-se o disposto no art. 5º. 

 

§ 1º Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 
5º, a justificativa de preços será dada com base em valores de contratações de objetos 
idênticos, comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas 
fiscais emitidas para outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) 
ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

 

§ 2º Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto 
anteriormente, a justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser 
realizada com objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar 
especificações técnicas que demonstrem similaridade com o objeto pretendido. 

 

§ 3º Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a justificativa de preços 
demonstre a possibilidade de competição. 

 

§ 4º Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do art. 75 da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o caput poderá 
ser realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa. 

 

§ 5º O procedimento do § 4º será realizado por meio de solicitação formal de 
cotações a fornecedores. 

 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Orientações gerais 

 

Art. 8º Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter 
caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das 
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demais informações necessárias para a elaboração das propostas, salvo na hipótese de 
licitação cujo critério de julgamento for por maior desconto. 

 

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 10. Revoga-se o Decreto nº 46 de 28 de março de 2023. 

 

Formosa do Oeste – PR, 15 de janeiro de 2025. 

 

 

(assinado digitalmente) 

ORIVALDO MUNICELLI 

Prefeito Municipal 

 

 

Decreto nº 14/2025 

 

Súmula: Dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma 
eletrônica, de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no 
âmbito da Administração Pública do Município de 
Formosa do Oeste – PR. 

 

O Prefeito do Município de Formosa do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais, e tendo em vista o disposto no art. 75 da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, decreta: 

 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Objeto e âmbito de aplicação 
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Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrônica, de 
que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e institui o Sistema de Dispensa 
Eletrônica, no âmbito da Administração Pública do Município de Formosa do Oeste – PR. 

 

Sistema de Dispensa Eletrônica 

 

Art. 2° Para realização da dispensa na forma eletrônica deverá ser utilizada a 
ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – 
Compras.gov.br, disponibilizada pelo Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços 
Públicos, para a realização dos procedimentos de contratação direta de obras, bens e 
serviços, incluídos os serviços de engenharia. 

 

Hipóteses de uso 

 

Art. 3º Será adotada a dispensa de licitação, na forma eletrônica, nas seguintes 
hipóteses: 

 

I - contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de 
veículos automotores, no limite do disposto no inciso I do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, 
de 2021; 

 

II - contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do caput do art. 
75 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

III - contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de engenharia, nos 
termos do disposto no inciso III e seguintes do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, 
quando cabível; e 

 

IV -  registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais de um órgão 
ou entidade, nos termos do § 6º do art. 82 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos 
I e II do caput, deverão ser observados: 
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I - o somatório despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora; 
e 

 

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos 
como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 

 

§ 2º Considera-se ramo de atividade a participação econômica do mercado, 
identificada pelo nível de subclasse da Classificação Nacional de Atividades Econômicas 
- CNAE. 

 

§ 3º O disposto no § 1º deste artigo não se aplica às contratações de até R$ 8.000,00 
(oito mil reais) de serviços de manutenção de veículos automotores de propriedade do 
órgão ou entidade contratante, incluído o fornecimento de peças, de que trata o § 7º do 
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CAPÍTULO II 

DO PROCEDIMENTO 

 

Instrução 

 

Art. 4º O procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, será instruído 
com os seguintes documentos, no mínimo: 

 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

 

II - estimativa de despesa, nos termos do Decreto nº 13/2025; 

 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos; 
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IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido; 

 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; 

 

VI - razão de escolha do contratado; 

 

VII - justificativa de preço, se for o caso; e 

 

VIII - autorização da autoridade competente. 

 

§ 1º Na hipótese de registro de preços, de que dispõe o inciso IV do art. 3º, somente 
será exigida a previsão de recursos orçamentários, nos termos do inciso IV do caput, 
quando da formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. 

 

§ 2º O ato que autoriza a contratação direta deverá ser divulgado e mantido à 
disposição do público em sítio eletrônico oficial do órgão ou entidade promotora do 
procedimento. 

 

§ 3º A instrução do procedimento poderá ser realizada por meio de sistema 
eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que trata este artigo, constantes dos 
arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais. 

 

Órgão ou entidade promotor do procedimento 

 

Art. 5º O órgão ou entidade deverá inserir no sistema as seguintes informações para 
a realização do procedimento de contratação: 

 

I - a especificação do objeto a ser adquirido ou contratado; 

 

II - as quantidades e o preço estimado de cada item, nos termos do disposto no inciso 
II do art. 4º, observada a respectiva unidade de fornecimento; 
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III - o local e o prazo de entrega do bem, prestação do serviço ou realização da obra; 

 

IV - o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; 

 

V - a observância das disposições previstas na Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 

 

VI - as condições da contratação e as sanções motivadas pela inexecução total ou 
parcial do ajuste; 

 

VII - a data e o horário de sua realização, respeitado o horário comercial, e o 
endereço eletrônico onde ocorrerá o procedimento. 

 

Parágrafo único. Em todas as hipóteses estabelecidas no art. 3º, o prazo fixado para 
abertura do procedimento e envio de lances, de que trata o Capítulo III, não será inferior 
a 3 (três) dias úteis, contados da data de divulgação do aviso de contratação direta. 

 

Divulgação 

 

Art. 6º O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas – PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores 
registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - SICAF, por mensagem 
eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

 

Fornecedor 

 

Art. 7º O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento, devendo, ainda, declarar, 
em campo próprio do sistema, as seguintes informações: 
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I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 
Pública; 

 

II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, 
nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 

 

III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 
contratação, constantes do procedimento; 

 

IV - a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 

 

V - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Art. 8º Quando do cadastramento da proposta, na forma do art. 7º, o fornecedor 
poderá parametrizar o seu valor final mínimo e obedecerá às seguintes regras: 

 

I - a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta; e 

 

II - os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o inciso I. 

 

§ 1º O valor final mínimo de que trata o caput poderá ser alterado pelo fornecedor 
durante a fase de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por 
ele no sistema. 

 

§ 2º O valor mínimo parametrizado na forma do caput possuirá caráter sigiloso para 
os demais fornecedores e para o órgão ou entidade contratante, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
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Art.9º Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

 

CAPÍTULO III 

DA ABERTURA DO PROCEDIMENTO E DO ENVIO DE LANCES 

 

Abertura 

 

Art. 10. A partir da data e horário estabelecidos, o procedimento será 
automaticamente aberto pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos por 
período nunca inferior a 6 (seis) horas ou superior a 10 (dez) horas, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico. 

 

Parágrafo único. Imediatamente após o término do prazo estabelecido no caput, o 
procedimento será encerrado e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem 
crescente de classificação.  

 

Envio de lances 

 

Art. 11. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 
desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado 
o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta. 

 

§ 1º Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for 
recebido e registrado primeiro no sistema. 

 

§ 2º O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos, desde que inferior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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Art. 12. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

 

Art. 13. O fornecedor será imediatamente informado pelo sistema do recebimento 
de seu lance. 

 

CAPÍTULO IV 

DO JULGAMENTO E DA HABILITAÇÃO 

 

Julgamento 

 

Art.  14.  Encerrado o procedimento de envio de lances, nos termos do art. 11, o 
órgão ou entidade realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
estipulado para a contratação. 

 

Art. 15. Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o órgão ou a entidade 
poderá negociar condições mais vantajosas. 

 

§ 1º Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada concomitantemente à 
seleção da proposta economicamente mais vantajosa, nos termos do § 4º do art. 7º do 
Decreto nº 13/2025, a verificação quanto à compatibilidade de preços será formal e deverá 
considerar, no mínimo, o número de concorrentes no procedimento e os valores por eles 
ofertados. 

 

§ 2º Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do 
procedimento, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.  

 

Art. 16.  A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o 
primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, observado o 
disposto nos §§ 1º e 2º do art. 15. 
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Art. 17. Definida a proposta vencedora, o órgão ou a entidade deverá solicitar, por 
meio do sistema, o envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, 
adequada ao último lance ofertado pelo vencedor. 

 

Parágrafo único.  No caso de contratação em que o procedimento exija apresentação 
de planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários ou de custos e 
formação de preços, esta deverá ser encaminhada pelo sistema com os respectivos 
valores readequados à proposta vencedora. 

 

Habilitação 

 

Art. 18. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas, 
exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei nº 14.133, de 2021. 

 

§ 1º A verificação dos documentos de que trata o caput será realizada no SICAF, 
assegurado aos demais participantes o direito de acesso aos dados constantes dos 
sistemas. 

 

§ 2º O disposto no § 1º deve constar expressamente do aviso de contratação direta. 

 

§ 3º Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares aos já 
apresentados para a habilitação, na forma estabelecida no § 1º, ou de documentos não 
constantes do SICAF, o órgão ou entidade deverá solicitar ao vencedor, no prazo definido 
no edital, o envio desses por meio do sistema. 

 

Art. 19. No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com 
prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, e nas contratações 
com valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras 
em geral e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento de que trata a 
alínea “c” do inciso IV do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, somente será exigida das 
pessoas jurídicas a comprovação da regularidade fiscal federal, social e trabalhista e, das 
pessoas físicas, a quitação com a Fazenda Federal. 

 

Art. 20. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no art. 18, o 
fornecedor será habilitado.  
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Parágrafo único. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a 
habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

 

Procedimento fracassado ou deserto 

 

Art. 21. No caso do procedimento restar fracassado, o órgão ou entidade poderá: 

 

I - republicar o procedimento; 

 

II - fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas 
propostas ou sua situação no que se refere à habilitação; ou 

 

III - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 
que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

 

Parágrafo único. O disposto nos incisos I e III caput poderá ser utilizado nas 
hipóteses de o procedimento restar deserto.  

 

CAPÍTULO V 

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

Adjudicação e homologação 

 

Art. 22. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será 
encaminhado à autoridade superior para adjudicação do objeto e homologação do 
procedimento, observado, no que couber, o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CAPÍTULO VI 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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Aplicação 

 

Art. 23. O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulação 
da nota de empenho de despesa ou da rescisão do instrumento contratual. 

 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Orientações gerais 

 

Art. 24. Os horários estabelecidos na divulgação do procedimento e durante o envio 
de lances observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de 
tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

 

Art. 25. Os órgãos, entidades, seus dirigentes e servidores que utilizem o Sistema 
de Dispensa Eletrônica responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que 
caracterize o uso indevido de senhas de acesso ou que transgrida as normas de 
segurança instituídas. 

 

Parágrafo único.  Os órgãos e entidades deverão assegurar o sigilo e a integridade 
dos dados e informações da ferramenta informatizada de que trata este Decreto, 
protegendo-os contra danos e utilizações indevidas ou desautorizadas no âmbito de sua 
atuação. 

 

Art. 26. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente 
ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor 
do Sistema ou ao órgão ou entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 
autorizados. 

 

Art. 27. O Município de Formosa do Oeste – PR, poderá: 
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I - expedir normas complementares necessárias para a execução deste Decreto; e 

 

II - estabelecer, por meio de orientações ou manuais, informações adicionais para 
fins de operacionalização do Sistema de Dispensa Eletrônica. 

 

Art. 28. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto serão dirimidos 
pela Secretaria de Administração do Município de Formosa do Oeste – PR. 

 

Art. 29. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 30. Revoga-se o Decreto nº 47 de 28 de março de 2023. 

 

Formosa do Oeste – PR, 15 de janeiro de 2025. 

 

 

(assinado digitalmente) 

ORIVALDO MUNICELLI 

Prefeito Municipal 

 

 

Decreto nº 15/2025 

 

Súmula: Regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre o 
sistema de registro de preços para a contratação de bens 
e serviços, inclusive obras e serviços de engenharia, no 
âmbito da Administração Pública do Município de 
Formosa do Oeste – PR. 

 

O Prefeito do Município de Formosa do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais, e tendo em vista o disposto no art. 78, caput, inciso 
IV, e § 1º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, decreta: 
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CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Objeto e âmbito de aplicação 

 

Art. 1º Este Decreto regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, para dispor sobre o sistema de registro de preços - SRP para a contratação de 
bens e serviços, inclusive obras e serviços de engenharia, no âmbito da Administração 
Pública do Município de Formosa do Oeste – PR. 

 

Definições 

 

Art. 2° Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

 

I - sistema de registro de preços - SRP - conjunto de procedimentos para a 
realização, mediante contratação direta ou licitação nas modalidades pregão ou 
concorrência, de registro formal de preços relativos à prestação de serviços, às obras e à 
aquisição e à locação de bens para contratações futuras; 

 

II - ata de registro de preços - documento vinculativo e obrigacional, com 
característica de compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, 
os preços, os fornecedores, os órgãos ou as entidades participantes e as condições a 
serem praticadas, conforme as disposições contidas no edital da licitação, no aviso ou no 
instrumento de contratação direta e nas propostas apresentadas; 

 

III - órgão ou entidade gerenciadora - órgão ou entidade da Administração Pública 
responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo 
gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente; 

 

IV - órgão ou entidade participante - órgão ou entidade da Administração Pública que 
participa dos procedimentos iniciais da contratação para registro de preços e integra a ata 
de registro de preços; 
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V - órgão ou entidade não participante - órgão ou entidade da Administração Pública 
que não participa dos procedimentos iniciais da licitação para registro de preços e não 
integra a ata de registro de preços; 

 

VI - compra centralizada - compra ou contratação de bens, serviços ou obras, em 
que o órgão ou a entidade gerenciadora conduz os procedimentos para registro de preços 
destinado à execução descentralizada, mediante prévia indicação da demanda pelos 
órgãos ou pelas entidades participantes; 

 

VII - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF - ferramenta 
informatizada, integrante do Sistema de Compras do Governo Federal - Compras.gov.br, 
disponibilizada pela Secretaria de Gestão e Inovação do Ministério da Gestão e da 
Inovação em Serviços Públicos, para cadastramento dos licitantes ou fornecedores de 
procedimentos de contratação pública promovidos pelos órgãos e pelas entidades da 
Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional; 

 

Adoção 

 

Art. 3º O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em 
especial: 

 

I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações 
permanentes ou frequentes; 

 

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas 
ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de 
horas de serviço, postos de trabalho ou em regime de tarefa; 

 

III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma 
entidade, inclusive nas compras centralizadas; 

 

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 
quantitativo a ser demandado pela Administração. 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

D
E

N
IS

 F
E

R
R

E
IR

A
 D

A
 S

IL
V

A
 C

O
S

T
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//f
or

m
os

ad
oo

es
te

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/5
9C

9-
57

E
7-

6B
7B

-7
A

71
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 5
9C

9-
57

E
7-

6B
7B

-7
A

71



23 | P á g i n a  

 

Conforme Lei 677-2012 

09/03/2012 
 

15/01/2025 
Edição nº 10  Ano XIV 

  
 

23 
 

Parágrafo único. O SRP poderá ser utilizado para a contratação de execução de 
obras e serviços de engenharia, desde que atendidos os seguintes requisitos: 

 

I - existência de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo 
padronizados, sem complexidade técnica e operacional; e 

 

II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado. 

 

Indicação limitada a unidades de contratação 

 

Art. 4º É permitido o registro de preços com indicação limitada a unidades de 
contratação, sem indicação do total a ser adquirido, apenas nas seguintes situações: 

 

I - quando for a primeira licitação ou contratação direta para o objeto e o órgão ou a 
entidade não tiver registro de demandas anteriores; 

 

II - no caso de alimento perecível; ou 

 

III - no caso em que o serviço estiver integrado ao fornecimento de bens. 

 

Parágrafo único. Nas situações referidas no caput, é obrigatória a indicação do valor 
máximo da despesa e é vedada a participação de outro órgão ou entidade na ata. 

 

Sistema de registro de preços 

 

Art. 5º O procedimento para registro de preços será realizado no SRP digital, 
integrante do Sistema de Compras do Governo Federal - Compras.gov.br, disponibilizada 
pela Secretaria de Gestão e Inovação do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços 
Públicos. 

 

CAPÍTULO II 

DO ÓRGÃO OU DA ENTIDADE GERENCIADORA 
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Competências 

 

Art. 6º Compete ao órgão ou à entidade gerenciadora praticar todos os atos de 
controle e de administração do SRP, em especial: 

 

I - realizar procedimento público de intenção de registro de preços - IRP e, quando 
for o caso, estabelecer o número máximo de participantes, em conformidade com sua 
capacidade de gerenciamento; 

 

II - aceitar ou recusar, justificadamente, no que diz respeito à IRP: 

 

a) os quantitativos considerados ínfimos; 

b) a inclusão de novos itens; e 

c) os itens de mesma natureza com modificações em suas especificações; 

 

III - consolidar informações relativas à estimativa individual e ao total de consumo, 
promover a adequação dos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para 
atender aos requisitos de padronização e racionalização, e determinar a estimativa total 
de quantidades da contratação; 

 

IV - realizar pesquisa de mercado para identificar o valor estimado da licitação ou 
contratação direta e, quando for o caso, consolidar os dados das pesquisas de mercado 
realizadas pelos órgãos e pelas entidades participantes, inclusive na hipótese de compra 
centralizada; 

 

V - confirmar, junto aos órgãos ou às entidades participantes, a sua concordância 
com o objeto, inclusive quanto aos quantitativos e ao termo de referência ou projeto 
básico, caso o órgão ou a entidade gerenciadora entenda pertinente; 

 

VI - promover os atos necessários à instrução processual para a realização do 
procedimento licitatório ou da contratação direta e todos os atos deles decorrentes, como 
a assinatura da ata e a sua disponibilização aos órgãos ou às entidades participantes; 
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VII - remanejar os quantitativos da ata, observado o disposto no art. 28; 

 

VIII - gerenciar a ata de registro de preços; 

 

IX - conduzir as negociações para alteração ou atualização dos preços registrados; 

 

X - deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e entidades que não tenham 
manifestado interesse durante o período de divulgação da IRP; 

 

XI - aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as 
penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório ou na contratação direta 
e registrá-las no SICAF; 

 

XII - aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços, 
em relação à sua demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, e registrá-las no SICAF; e 

 

XIII - aceitar, excepcionalmente, a prorrogação do prazo previsto no § 2º do art. 29, 
nos termos do disposto no § 3º do art. 29. 

 

§ 1º Os procedimentos de que tratam os incisos I a V do caput serão efetivados 
anteriormente à elaboração do edital, do aviso ou do instrumento de contratação direta. 

 

§ 2º O órgão ou a entidade gerenciadora poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos 
ou às entidades participantes para a execução das atividades de que tratam os incisos IV 
e VI do caput. 

 

§ 3º O exame e a aprovação das minutas do edital, dos avisos ou dos instrumentos 
de contratação direta e do contrato serão efetuados exclusivamente pela Procuradoria 
Jurídica do órgão ou da entidade gerenciadora. 

 

§ 4º O órgão ou a entidade gerenciadora deliberará, excepcionalmente, quanto à 
inclusão, como participante, de órgão ou entidade que não tenha manifestado interesse 
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durante o período de divulgação da IRP, desde que não tenha sido finalizada a 
consolidação de que trata o inciso III do caput. 

 

 

CAPÍTULO III 

DO ÓRGÃO OU DA ENTIDADE PARTICIPANTE 

 

Competências 

 

Art. 7º Compete ao órgão ou à entidade participante, que será responsável por 
manifestar seu interesse em participar do registro de preços: 

 

I - registrar no SRP digital sua intenção de participar do registro de preços, 
acompanhada: 

 

a) das especificações do item ou do termo de referência ou projeto básico adequado 
ao registro de preços do qual pretende participar; 

b) da estimativa de consumo; e 

c) do local de entrega; 

 

II - garantir que os atos relativos à inclusão no registro de preços estejam 
formalizados e aprovados pela autoridade competente; 

 

III - solicitar, se necessário, a inclusão de novos itens, no prazo previsto pelo órgão 
ou pela entidade gerenciadora, acompanhada das informações a que se refere o inciso I 
e da pesquisa de mercado que contemple a variação de custos locais e regionais; 

 

IV - manifestar, junto ao órgão ou à entidade gerenciadora, por meio da IRP, sua 
concordância com o objeto, anteriormente à realização do procedimento licitatório ou da 
contratação direta; 

 

V - auxiliar tecnicamente, por solicitação do órgão ou da entidade gerenciadora, as 
atividades previstas nos incisos IV e VI do caput do art. 6º; 
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VI - tomar conhecimento da ata de registro de preços, inclusive de eventuais 
alterações, para o correto cumprimento de suas disposições; 

 

VII - assegurar-se, quando do uso da ata de registro de preços, de que a contratação 
a ser realizada atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados; 

 

VIII - zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas pelo 
fornecedor e pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado na ata de registro de preços ou de obrigações contratuais; 

 

IX - aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços, 
em relação à sua demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informar as ocorrências ao órgão ou à entidade 
gerenciadora e registrá-las no SICAF; e 

 

X - prestar as informações solicitadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora 
quanto à contratação e à execução da demanda destinada ao seu órgão ou à sua 
entidade. 

 

CAPÍTULO IV 

DOS PROCEDIMENTOS PARA O REGISTRO DE PREÇOS 

 

Seção I 

Da intenção de registro de preços 

 

Divulgação 

 

 

Art. 8º Para fins de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora deverá, 
na fase preparatória do processo licitatório ou da contratação direta, realizar procedimento 
público de IRP para possibilitar, pelo prazo mínimo de oito dias úteis, a participação de 
outros órgãos ou outras entidades da Administração Pública na ata de registro de preços 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

D
E

N
IS

 F
E

R
R

E
IR

A
 D

A
 S

IL
V

A
 C

O
S

T
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//f
or

m
os

ad
oo

es
te

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/5
9C

9-
57

E
7-

6B
7B

-7
A

71
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 5
9C

9-
57

E
7-

6B
7B

-7
A

71



28 | P á g i n a  

 

Conforme Lei 677-2012 

09/03/2012 
 

15/01/2025 
Edição nº 10  Ano XIV 

  
 

28 
 

e determinar a estimativa total de quantidades da contratação, observado, em especial, o 
disposto nos incisos III e IV do caput do art. 6º e nos incisos I, III e IV do caput do art. 7º. 

 

§ 1º O prazo previsto no caput será contado do primeiro dia útil subsequente à data 
de divulgação da IRP no SRP digital e no Portal Nacional de Contratações Públicas - 
PNCP, de que trata o art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

§ 2º O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado quando o órgão ou a 
entidade gerenciadora for o único contratante, em especial quando: 

 

I – se tratar de demandas urgentes; 

 

II – se tratar de demandas com quantitativo inexpressivo; 

 

III - se tratar de demandas com complexidade ou peculiaridade técnica do objeto; 

 

IV - faltar de estrutura do órgão gerenciador; 

 

V – causar prejuízo à competitividade; 

 

VI – outros motivos justificados no processo. 

 

Seção II 

Da licitação 

 

Critério de julgamento 

 

Art. 9º Será adotado o critério de julgamento de menor preço ou de maior desconto 
sobre o preço estimado ou a tabela de preços praticada no mercado. 
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Art. 10. Poderá ser adotado o critério de julgamento de menor preço ou de maior 
desconto por grupo de itens quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a 
adjudicação por item e for evidenciada a sua vantagem técnica e econômica. 

 

Art. 11. Na hipótese prevista no art. 10: 

 

I - o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos será indicado no edital; e 

 

II - a contratação posterior de item específico constante de grupo de itens exigirá 
prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

 

Modalidades 

 

Art. 12. O processo licitatório para registro de preços será realizado na modalidade 
concorrência ou pregão. 

 

Edital 

 

Art. 13. O edital de licitação para registro de preços observará as regras gerais 
estabelecidas na Lei nº 14.133, de 2021, e disporá sobre: 

 

I - as especificidades da licitação e de seu objeto, incluída a quantidade máxima de 
cada item que poderá ser contratada, com a possibilidade de ser dispensada nas 
hipóteses previstas no art. 4º; 

 

II - a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, no caso de serviços, 
de unidades de medida, desde que justificada; 

 

III - a possibilidade de prever preços diferentes: 

 

a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes; 

b) em razão da forma e do local de acondicionamento; 
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c) quando admitida cotação variável em razão do tamanho do lote; ou 

d) por outros motivos justificados no processo; 

 

IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital e obrigar-se nos limites dela; 

 

V - o critério de julgamento da licitação; 

 

VI - as condições para alteração ou atualização de preços registrados, conforme a 
realidade do mercado e observado o disposto nos art. 23 a art. 25; 

 

VII - a vedação à participação do órgão ou da entidade em mais de uma ata de 
registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver 
participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital; 

 

VIII - as hipóteses de cancelamento do registro de fornecedor e de preços, de acordo 
com o disposto nos art. 26 e art. 27; 

 

IX - o prazo de vigência da ata de registro de preços, que será de um ano e poderá 
ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso; 

 

X - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento do pactuado na ata de 
registro de preços e em relação às obrigações contratuais; 

 

XI - a estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos ou entidades não 
participantes, observados os limites previstos nos incisos I e II do caput do art. 32, no caso 
de o órgão ou a entidade gerenciadora admitir adesões; 

 

XII - a inclusão, na ata de registro de preços, para a formação do cadastro de reserva, 
conforme o disposto no inciso II do caput do art. 16: 

 

a) dos licitantes que aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços em preços 
iguais aos do licitante vencedor, observada a ordem de classificação da licitação; e 
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b) dos licitantes que mantiverem sua proposta original; 

 

XIII - a vedação à contratação, no mesmo órgão ou na mesma entidade, de mais de 
uma empresa para a execução do mesmo serviço, a fim de assegurar a responsabilidade 
contratual e o princípio da padronização, ressalvado o disposto no art. 49 da Lei nº 14.133, 
de 2021; e 

 

XIV - na hipótese de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração 
poderá, excepcionalmente, exigir amostra ou prova de conceito do bem na fase de 
julgamento das propostas ou de lances, ou no período de vigência do contrato ou da ata 
de registro de preços, desde que justificada a necessidade de sua apresentação. 

 

Parágrafo único. Para fins do disposto no inciso II do caput, consideram-se 
quantidades mínimas a serem cotadas as quantidades parciais, inferiores à demanda na 
licitação, apresentadas pelos licitantes em suas propostas, desde que permitido no edital, 
com vistas à ampliação da competitividade e à preservação da economia de escala. 

 

Seção III 

Da contratação direta 

 

Procedimentos 

 

Art. 14. O SRP poderá ser utilizado nas hipóteses de contratação direta, por 
inexigibilidade ou por dispensa de licitação, para a aquisição de bens ou para a 
contratação de serviços. 

 

§ 1º Para fins do disposto no caput, além do disposto neste Decreto, serão 
observados: 

 

I - os requisitos da instrução processual previstos no art. 72 da Lei nº 14.133, de 
2021; 
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II - os pressupostos para enquadramento da contratação direta, por inexigibilidade 
ou por dispensa de licitação, conforme previsto nos art. 74 e art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021; e 

 

III - a designação da comissão de contratação como responsável pelo exame e 
julgamento dos documentos da proposta e dos documentos de habilitação, nos termos do 
disposto no inciso L do caput do art. 6º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

§ 2º O registro de preços poderá ser utilizado na hipótese de contratação direta, por 
inexigibilidade de licitação, para a aquisição, por força de decisão judicial, de 
medicamentos e insumos para tratamentos médicos. 

 

Seção IV 

Da disponibilidade orçamentária 

 

Art. 15. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será 
exigida para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. 

 

CAPÍTULO V 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Formalização e cadastro de reserva 

 

Art. 16. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser 
observadas as seguintes condições para a formalização da ata de registro de preços: 

 

I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, observado 
o disposto no inciso IV do caput do art. 13; 

 

II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

 

a) dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, as obras ou os 
serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 
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b) dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original; e 

III - será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 

 

§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de 
cadastro de reserva, para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da 
ata. 

 

§ 2º Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores de que trata 
a alínea “a” do inciso II do caput antecederão aqueles de que trata a alínea “b” do referido 
inciso. 

 

§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se 
referem o inciso II do caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade 
de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

 

I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital; ou 

 

II - quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 
preços, nas hipóteses previstas nos art. 26 e art. 27. 

 

§ 4º O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP 
e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

 

Assinatura 

 

Art. 17. Após os procedimentos previstos no art. 16, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de 
registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas no edital de licitação ou no 
aviso de contratação direta, sob pena de decadência do direito, sem prejuízo da aplicação 
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
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§ 1º O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, 
desde que: 

 

I - a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

 

II - a justificação apresentada seja aceita pela Administração. 

 

§ 2º A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital. 

 

Art. 18. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo 
e nas condições estabelecidos no art. 17, observado o disposto no § 3º do art. 16, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

 

Parágrafo único. Na hipótese de nenhum dos licitantes de que trata a alínea “a” do 
inciso II do caput do art. 16 aceitar a contratação nos termos do disposto no caput deste 
artigo, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 
forma prevista no edital, poderá: 

 

I - convocar os licitantes de que trata a alínea “b” do inciso II do caput do art. 16 para 
negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário; ou 

 

II - adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 

 

Art. 19. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento 
nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

 

Vigência da ata de registro de preços 
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Art. 20. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano, contado 
do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação do extrato da ata no diário oficial 
eletrônico do município, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que 
comprovado que o preço é vantajoso. 

 

§ 1º Na prorrogação da vigência inicial da ata de registro de preços pode haver a 
renovação dos quantitativos registrados em relação a cada item, até o limite do 
quantitativo original. 

 

§ 2º A prorrogação independe da existência de saldo em relação aos itens que a 
compõem. 

 

§ 3º O prazo de prorrogação é uno, observado o seguinte: 

 

I - admite-se a prorrogação antecipada da ata quando houver o esgotamento de, ao 
menos, um de seus itens; 

 

II - a prorrogação de um item implica prorrogação dos demais, na mesma data; 

 

III - a prorrogação da ata em relação a item cujo saldo tenha esgotado implica na 
prorrogação da ata em relação aos demais, na mesma data; 

 

IV - havendo prorrogação antecipada, o prazo de um ano conta-se a partir daquela 
data, aplicando-se para todos os itens. 

 

§ 4º O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida na forma prevista no art. 34. 

 

Vedação a acréscimos de quantitativos 

 

Art. 21. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de 
registro de preços. 
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Controle e gerenciamento 

 

Art. 22. O controle e o gerenciamento das atas de registro de preços serão 
realizados pelo Gestor de Contratos. 

 

Alteração ou atualização dos preços registrados 

 

Art. 23. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência 
de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

 

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II 
do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

II - em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços registrados; ou 

 

III - na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula 
de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos do disposto 
na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Negociação de preços registrados 

 

Art. 24. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o 
fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

 

§ 1º Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 
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§ 2º Na hipótese prevista no § 1º, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado, observado o disposto no § 3º do art. 26. 

 

§ 3º Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto no art. 
27, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa. 

 

§ 4º Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora 
comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata 
de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 33. 

 

Art. 25. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e 
o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso. 

 

§ 1º Para fins do disposto no caput, o fornecedor encaminhará, juntamente com o 
pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que 
demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 
pactuadas. 

 

§ 2º Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena 
de cancelamento do seu registro, nos termos do disposto no art. 26, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

 

§ 3º Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto 
no § 2º, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no § 3º do art. 16. 
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§ 4º Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto no art. 
27, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

§ 5º Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no § 1º, o órgão ou a 
entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 
valores praticados pelo mercado. 

 

§ 6º O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 
observado o disposto no art. 33. 

 

CAPÍTULO VI 

DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

 

Cancelamento do registro do fornecedor 

 

Art. 26. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, quando o fornecedor: 

 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

 

II - não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa razoável; 

 

III - não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 25; 
ou 

 

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
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§ 1º Na hipótese prevista no inciso IV do caput, caso a penalidade aplicada ao 
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a 
entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção 
do registro de preços, vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem 
os efeitos da sanção. 

 

§ 2º O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no caput será formalizado 
por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 

 

§ 3º Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de 
reserva, observada a ordem de classificação. 

 

Cancelamento dos preços registrados 

 

Art. 27. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo 
gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas 
seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

 

I - por razão de interesse público; 

 

II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

 

III - se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 24 
e no § 4º do art. 25. 

 

CAPÍTULO VII 

DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

 

Procedimentos 
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Art. 28. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de 
registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora 
entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

 

§ 1º O remanejamento de que trata o caput somente será feito: 

 

I - de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

 

II - de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

 

§ 2º O órgão ou a entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que 
pretende contratar será considerado participante para fins do remanejamento de que trata 
o caput. 

 

§ 3º Na hipótese de remanejamento de órgão ou de entidade participante para órgão 
ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 30. 

 

§ 4º Para fins do disposto no caput, competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora 
autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente 
informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

 

CAPÍTULO VIII 

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU 
ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 

 

Regra geral 

 

Art. 29. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração 
Pública municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

 

I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público; 
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II - demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores 
praticados pelo mercado, na forma prevista no art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

 

III - consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 
fornecedor. 

 

§ 1º A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após 
a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

 

§ 2º Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade 
não participante efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 

 

§ 3º O prazo previsto no § 2º poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante 
solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de 
preços. 

 

§ 4º O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual 
seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não 
tenha quantitativo registrado, observados os requisitos previstos neste artigo. 

 

Limites para as adesões 

 

Art. 30. Serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à ata de 
registro de preços de que trata o art. 29: 

 

I - as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e para 
os órgãos ou as entidades participantes; e 
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II - o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
ou a entidade gerenciadora e os órgãos ou as entidades participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à 
ata de registro de preços. 

 

Vedações 

 

Art. 31. Fica vedada aos órgãos e às entidades da Administração Pública federal e 
estadual a adesão a ata de registro de preços gerenciada pelo município de Formosa do 
Oeste – PR. 

 

CAPÍTULO IX 

DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES REGISTRADOS 

 

Formalização 

 

Art. 32. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo 
órgão ou pela entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota 
de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme 
o disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Parágrafo único. Os instrumentos de que trata o caput serão assinados no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

 

Alteração dos contratos 

 

Art. 33. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 
alterados, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Vigência dos contratos 
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Art. 34. A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será 
estabelecida no edital ou no aviso de contratação direta, observado o disposto no art. 105 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Revogações 

 

Art. 35. Fica revogado o Decreto nº 48/2023 de 28 de março de 2023. 

 

Vigência 

 

Art. 36. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Formosa do Oeste – PR, 15 de janeiro de 2025. 

 

 

(assinado digitalmente) 

ORIVALDO MUNICELLI 

Prefeito Municipal 

 

 

 

Decreto nº 16/2025 

 

Súmula: Regulamenta o disposto no art. 20 da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, para estabelecer o 
enquadramento dos bens de consumo adquiridos para 
suprir as demandas das estruturas da administração 
pública do Município de Formosa do Oeste – PR. 
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O Prefeito do Município de Formosa do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais, e tendo em vista o disposto no art. 20 da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, decreta: 

 

 

Objeto e âmbito de aplicação 

 

Art. 1º Este Decreto regulamenta o disposto no art. 20 da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, para estabelecer o enquadramento dos bens de consumo adquiridos para 
suprir as demandas das estruturas da administração pública do Município de Formosa do 
Oeste – PR, nas categorias de qualidade comum e de luxo. 

 

Definições 

 

Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

 

I - bem de luxo - bem de consumo com alta elasticidade-renda da demanda, 
identificável por meio de características tais como: 

 

a) ostentação; 

b) opulência; 

c) forte apelo estético; ou 

d) requinte; 

 

II - bem de qualidade comum - bem de consumo com baixa ou moderada 
elasticidade-renda da demanda; 

 

III - bem de consumo - todo material que atenda a, no mínimo, um dos seguintes 
critérios: 

 

a) durabilidade - em uso normal, perde ou reduz as suas condições de uso, no 
prazo de dois anos; 
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b) fragilidade - facilmente quebradiço ou deformável, de modo irrecuperável ou com 
perda de sua identidade; 

c) perecibilidade - sujeito a modificações químicas ou físicas que levam à 
deterioração ou à perda de suas condições de uso com o decorrer do tempo; 

d) incorporabilidade - destinado à incorporação em outro bem, ainda que suas 
características originais sejam alteradas, de modo que sua retirada acarrete prejuízo à 
essência do bem principal; ou 

e) transformabilidade - adquirido para fins de utilização como matéria-prima ou 
matéria intermediária para a geração de outro bem; e 

 

IV - elasticidade-renda da demanda - razão entre a variação percentual da 
quantidade demandada e a variação percentual da renda média. 

 

Classificação de bens 

 

Art. 3º O ente público considerará no enquadramento do bem como de luxo, 
conforme conceituado no inciso I do caput do art. 2º: 

 

I - relatividade econômica - variáveis econômicas que incidem sobre o preço do 
bem, principalmente a facilidade ou a dificuldade logística regional ou local de acesso ao 
bem; e 

 

II - relatividade temporal - mudança das variáveis mercadológicas do bem ao longo 
do tempo, em função de aspectos como: 

 

a) evolução tecnológica; 

b) tendências sociais; 

c) alterações de disponibilidade no mercado; e 

d) modificações no processo de suprimento logístico. 

 

Art. 4º Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo considerado na 
definição do inciso I do caput do art. 2º: 
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I - for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade 
comum de mesma natureza; ou 

 

II - tenha as características superiores justificadas em face da estrita atividade do 
órgão ou da entidade. 

 

Vedação à aquisição de bens de luxo 

 

Art. 5º É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de luxo, 
nos termos do disposto neste Decreto. 

 

Bens de luxo na elaboração do plano de contratação anual 

 

Art. 6º As secretarias municipais, em conjunto com as unidades técnicas, 
identificarão os bens de consumo de luxo constantes dos documentos de formalização de 
demandas antes da elaboração do plano de contratações anual de que trata o inciso VII 
do caput do art. 12 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Parágrafo único.  Na hipótese de identificação de demandas por bens de consumo 
de luxo, nos termos do disposto no caput, os documentos de formalização de demandas 
retornarão aos setores requisitantes para supressão ou substituição dos bens 
demandados. 

 

Vigência 

 

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

 

 

Formosa do Oeste – PR, 15 de janeiro de 2025. 

(assinado digitalmente) 

ORIVALDO MUNICELLI 

Prefeito Municipal 
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PORTARIAS 

PORTARIA  Nº 32/2025 

SÚMULA: DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE CARGO 
DE PROVIMENTO EM COMISSÃO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

ORIVALDO MUNICELLI. Prefeito do Município de 

Formosa do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais e considerando o disposto na Lei 

Complementar Municipal nº 41/2018 e Lei Complementar 

84/2024. 

R E S O L V E 

 

                                   Art. 1º - Nomear Paulo Sergio Fernandes Moço, portador do 

CPF sob nº 086******23, no Cargo de Provimento em Comissão de Gestor de Contratos, 

símbolo CC-03, a partir do dia 13 de janeiro de 2025. 

  

Art. 2º - A presente portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 

 

     REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E AFIXE-SE. 

 

   Paço Municipal, aos 13 de janeiro de 2025 

 

 

 

   ORIVALDO MUNICELLI 

              Prefeito Municipal. 
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PORTARIA  Nº 36/2025 

 

SÚMULA: DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE CARGO 
DE PROVIMENTO EM COMISSÃO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

Orivaldo Municelli. Prefeito do Município de Formosa do 

Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e 

considerando o disposto na lei Complementar Municipal nº 

41/2018 de 29 de junho de 2018. 

  R E S O L V E 

 

                                   Art. 1º - Nomear a Senhora. Neiva Neth Municelli,  portadora 

do CPF sob nº 026 ******37, no Cargo de  Provimento  em Comissão de Secretário de 

Assistência Social,  a partir do dia 15 de janeiro de 2025. 

  

Art. 2º -  A presente portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 

 

    REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E AFIXE-SE. 

   Paço Municipal, aos 15 de janeiro de 2025. 

 

 

 

 

   Orivaldo Municelli                 
   Prefeito Municipal 

   (Assinado Digitalmente) 
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PORTARIA Nº 37/2025 

 

SÚMULA: Interromper férias de servidores Público Municipal por 

necessidade do serviço Publico Municipal. 

 

Orivaldo Municelli, Prefeito do Município de Formosa do Oeste, 

Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais. 

 

R E S O L V E 

 

                        Art. 1º - Interromper as férias das servidoras abaixo relacionadas, a 
partir do dia 15/01/2025, por necessidade do serviço Publico Municipal, de acordo com o 
artigo nº101 parte final da Lei Complementar nº 13/2021 de 19/04/2012. 

 

Nome do Servidor Portaria de Concessão de ferias 

Vania Marques de Lima Leite 200/2024 

Mercia Nitsche Manso 199/2024 

Sabrina T.V.Santos Senkowski 199/2024 

 

                         Art. 2º - Designar que o saldo remanescente do período interrompido seja 

usufruído no período a ser requerido pelo Servidor.  

  Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogadas as disposições em contrário. 

 

                                   REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E AFIXE-SE. 

Paço Municipal, 15 de janeiro de 2025 

 

ORIVALDO MUNICELLI 

Prefeito Municipal 
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RESOLUÇÃO CMDCA 

RESOLUÇÃO Nº 01/2025  

  

Dispõe sobre a exoneração a pedido, considerando o 

requerimento protocolado pelo Membro Titular do Conselho 

Tutelar Municipal, e dá outras providencias.   

  

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO  

ADOLESCENTE -  CMDCA,  dentro das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Municipal nº 

978 de 12 de Fevereiro de 2021.  

  

Considerando a ATA 01/2025,  

  

RESOLVE:  

  

                Artigo 1º - Em reunião extraordinária realizada no dia 14/01/2025 as 11h00, fica pela 

presente Resolução exonerado a pedido, a partir do dia 14/01/2025, o membro titular do Conselho 

Tutelar, senhora Neiva Neth Municelli, portadora do CPF 026******37.  

  

Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

  

                                             Formosa do Oeste / PR, 14 de Janeiro de 2024.  
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 ATO DO LEGISLATIVO 
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